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1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD /
Superintendência Regional de Meio Ambiente Norte de Minas – SUPRAM NM, torna pública a realização de licitação na modalidade
pregão eletrônico do Ɵpo menor preço, no modo de disputa aberto, em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br,
visando a contratação de serviços  de  MANUTENÇÃO PREVENTIVA E  CORRETIVA  com fornecimento  e  reposição  total  e  integral  de
componentes/peças  novas  (primeiro  uso)  e  originais  para  01  (um)  elevador  da  marca  Schindler,  e  resgate  de  pessoas  presas  em
elevadores, para atender a Supram Norte de Minas/Montes Claros-MG, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e da
Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 48.012, de 22 de julho de 2020.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de
setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 46.559, de 16
de julho de 2014, nº 47.437, 26 de junho de 2018, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, pela
Resolução SEPLAG nº 93, de 28 novembro de 2018, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº
8.898  de  14  de  junho  2013,  pela  Resolução  Conjunta  SEPLAG/SEF/JUCEMG  n.º  9.576,  de  6  de  julho  2016,  aplicando-se
subsidiariamente,a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele
consƟtuem parte integrante e inseparável  para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio designados na Resolução SEMAD Nº 2985, 15 de julho de
2020 -  Pregoeira  Patrícia Soares Aguiar  Gonçalves  e  Equipe de Apoio  composta por  CrisƟane Borges  de Freitas  e Kelly  Felício
Fernandes.  Em caso de impossibilidade  de  comparecimento  da  Pregoeira  indicada,  atuará  como subsƟtuto o Pregoeiro  Hugo
Leonardo Andrade CouƟnho, designado também através da citada Resolução.

1.1.1. A sessão de pregão terá início no dia 05 de Julho de 2021, às 09h30min. Todas as referências de tempo no
Edital,  no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema e na documentação relaƟva ao certame.

1.2. A  sessão  de  pregão  será  realizada  no  síƟo  eletrônico  de  compras  do  Governo  do  Estado  de  Minas
Gerais: www.compras.mg.gov.br.

2. OBJETO

2.1. A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA com fornecimento e reposição total e integral de componentes/peças novas (primeiro
uso) e originais para 01 (um) elevador da marca Schindler, e resgate de pessoas presas em elevadores, para atender a Supram Norte
de Minas/Montes Claros-MG, conforme especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência, e de acordo com as exigências
e quanƟdades estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as especificações técnicas
constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este úlƟmo.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e  os  registros  de  impugnações referentes a  este  processo licitatório  deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico, no site hƩp://www.compras.mg.gov.br/.

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de indisponibilidade técnica
ou  material  do  sistema  oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  alternaƟvamente,  via  e-mail
patricia.goncalves@meioambiente.mg.gov.br, com cópia para hugo.couƟnho@meioambiente.mg.gov.br, observados o prazo
previsto no item 3.1.

3.1.2. É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar à Secretaria de
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD / Superintendência Regional de Meio Ambiente Norte de
Minas – SUPRAM NM a indisponibilidade do sistema
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3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras na
página do pregão, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”).

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se idenƟficar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa İsica) e disponibilizar as
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações perƟnentes as solicitações.

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com
número de entrada, Ɵpo (esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua situação.

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema.
O solicitante receberá um e-mail de noƟficação e a situação da solicitação alterar-se-á para “concluída”.

3.2.5. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro,  por  escrito, por meio de e-mail  àqueles que enviaram
integral e corretamente as solicitações de reƟrada do Edital.

3.3. O pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois)  dias úteis,  contados da data de recebimento, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moƟvada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

3.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte,
vinculando a Administração e os licitantes.

3.7. Qualquer modificação no Edital  exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesƟonavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

3.8. As  denúncias,  peƟções  e  impugnações  anônimas  ou  não  fundamentadas  serão  arquivadas  pela  autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discuƟr, na esfera
administraƟva, as regras do certame.

3.10. Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia  do  início  e  inclui-se  o  do  vencimento,  e
consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão parƟcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aƟvidade seja compaơvel com o objeto desta licitação, e
que estejam com Credenciamento regular no termos do Decreto Estadual nº 47.524,  de 6 de novembro de 2018 e Resolução
SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF.

4.1.1. A parƟcipação no lote único deste processo é aberta a todos licitantes, pois não se tem um mínimo de três
fornecedores compeƟƟvos enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente
e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

4.1.1.1. A não aplicação dos beneİcios para ME e EPP é jusƟficadamente excepcionada na hipótese I do art. 14
do  Decreto  Estadual  nº  47.437/2018,  a  saber:  "I  –  não  houver  um  mínimo  de  três  fornecedores  compeƟƟvos
enquadrados  como  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  sediados  local  ou  regionalmente  e  capazes  de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório".

4.2. É vedado a qualquer pessoa, İsica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa İsica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006;

4.3.5. sociedade cooperaƟva, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art.
4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
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4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.4.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;

4.4.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;    

4.4.3. EsƟverem  suspensas  temporariamente  de  parƟcipar  de  licitações  ou  impedidas  de  contratar  com  a
Administração, sancionadas com fundamento no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.4.4. EsƟverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, sancionadas com fundamento no art.
7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

4.4.5. Forem  declaradas  inidôneas  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  Federal,  Estadual  ou
Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislaƟvos da
União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da
ConsƟtuição da República;

4.4.7. EsƟverem inclusas em uma das situações previstas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.4.8. Empresas reunidas em consórcio.

4.5. A observância  das  vedações para não parƟcipação é  de inteira  responsabilidade do licitante que se sujeitará  às
penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

4.6. Como condição para parƟcipação no Pregão, a licitante assinalará, no momento de cadastramento de sua proposta,
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relaƟvo às seguintes declarações:

4.6.1. que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta  apresentada  está  em
conformidade com as exigências editalícias;

4.6.1.1. AlternaƟvamente  ao  campo  disposto  no  item  4.6.1,  que,  para  fins  de  obtenção  do  tratamento
diferenciado e simplificado de que trata a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e o arƟgo 15 da Lei
Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013, registra que possui restrição no (s) documento (s) de regularidade fiscal, com o
compromisso  de  que  irá  promover  a  sua  regularização  caso  venha  a  formular  o  lance  vencedor,  cumprindo
plenamente  os  demais  requisitos  de  habilitação,  conforme  determina  o  inciso  XIII  do  art.  9º  da  Lei  Estadual  nº
14.167/2002.

4.6.2. que  inexistem  fatos  impediƟvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;

4.7. Além  das  declarações  prestadas  via  sistema,  o  licitante  deverá  anexar,  juntamente  com  a  documentação  de
habilitação, as seguintes declarações constantes do anexo III do Edital:

4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso;

4.7.2. que está ciente das condições conƟdas no Edital e seus anexos;

4.7.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7°, XXXIII, da ConsƟtuição;

4.7.4. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produƟva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConsƟtuição Federal.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6
de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção
Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo
que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaƟdão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
idenƟfique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

5.4. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de
cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos
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decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento do representante do
fornecedor  implicará  responsabilidade pelos  atos  praƟcados  e  a presunção de  capacidade técnica  para  a  realização das
transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.5. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obƟdas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central
de  Atendimento  aos  Fornecedores,  via  e-  mail:  cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br,  com  horário  de  atendimento  de
Segunda-feira a Sexta-feira das 08:00h às 16:00h.

5.6. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter os beneİcios previstos no Capítulo V
da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no Decreto Estadual nº.47.437, de 2018 e pela Resolução
Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576,  de 6 de julho de 2016 deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu
credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em
momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

5.6.1. Não  havendo  comprovação,  no  CAGEF,  da  condição  de beneficiário  até  o  momento  do  registro  de  proposta,  o
fornecedor não fará jus aos beneİcios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaƟcamente a etapa de envio dessa documentação

6.1.1. Os  arquivos  referentes  à  proposta  comercial  e  à  documentação  de  habilitação  deverão  ser  anexados  no
sistema, por upload, separadamente em campos próprios.

6.1.1.1. Os  arquivos  referentes  à  proposta  comercial  e  os  documentos de habilitação  deverão ser  assinados
eletronicamente.

6.1.1.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser uƟlizado o Portal de Assinatura Digital disponibilizado pelo
Governo de Minas Gerais, de acesso gratuito, disponível em: hƩp://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br. Dúvidas
com  relação  à  uƟlização  do  Portal  de  Assinaturas  Digital  podem  ser  encaminhadas  para  o  e-mail
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br. A realização da assinatura digital importará na aceitação de todos os
termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e
demais  normas  aplicáveis,  admiƟndo  como  válida  a  assinatura  eletrônica,  tendo  como  consequência  a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de
apuração civil, penal e administraƟva.

6.1.2. As orientações para cadastro de proposta e envio dos documentos de habilitação encontram-se detalhadas no
Manual Pregão Eletrônico - Decreto nº 48.012/2020 acessível pelo Portal de Compras.

6.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha..

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CerƟficado de Registro
Cadastral emiƟdo pelo CAGEF, cuja consulta é pública. Nesse caso os licitantes assinalarão em campo próprio no sistema a opção por
uƟlizar a documentação registrada no CAGEF, não sendo necessário o envio dos documentos que esƟverem vigentes.

6.4. Os documentos que constarem vencidos no CAGEF e os demais documentos exigidos para a habilitação, que não
constem do CAGEF, deverão ser anexados em até 5 arquivos de 20 Mb cada.

6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.

6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou
de sua desconexão.

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

6.8. Não será  estabelecida,  nessa  etapa do certame, ordem de  classificação entre  as  propostas  apresentadas,  o  que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.9. Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.10. O  prazo  de  validade  da  proposta  será  de  60  (sessenta)  dias  contados  da  data  de  abertura  da  sessão  pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo subsƟtuí-la ou reƟrá-la até a abertura da sessão.
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos abaixo,
bem como, realizar o upload sua proposta comercial, conforme modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.1.1. Valor unitário e total do item;

7.1.2. Anexar em PDF arquivo referente à Proposta Comercial contendo especificações do objeto, bem como outras
informações perƟnentes presentes no Anexo I- Termo de Referência;

7.1.3. O preenchimento dos campos do sistema bem como o arquivo referente a Proposta Comercial anexada deverá
se referir, individualmente, a cada lote.

7.2. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo
única e exclusivamente da CONTRATADA.

7.3.1. Deverá ser apresentada planilha que expresse a composição de todos os custos unitários do itens envolvidos
em cada lote do presente certame.

7.3.2. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas
casas decimais após a vírgula.

7.4. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS, conforme dispõe o Decreto nº
43.080, de 2002, deverão informar na proposta, conforme anexo presente no Portal de Compras, os valores com e sem ICMS que
serão classificados conforme itens abaixo.

7.4.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, as informações
relaƟvas ao produto e ao preço resultante da dedução do ICMS, conforme Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de
julho de 2003, alterada pela Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 4.670, de 5 de junho de 2014.

7.4.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, o registro dos preços e a homologação
serão realizados a parƟr dos preços dos quais foram deduzidos os valores relaƟvos ao ICMS.

7.4.3. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme as disposições
conƟdas nos subitens 7.4.1 e 7.4.2.

7.4.4. O disposto nos subitens 7.4.1 e 7.4.2 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples
Nacional.

7.4.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 7.4.4 deverão anexar às suas propostas comerciais a ficha de
inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por
este regime através do site: hƩp://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.4.6. O fornecedor mineiro isento de ICMS, caso seja vencedor, deverá enviar, quando solicitado pelo Pregoeiro, via
chat, após a negociação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste
Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.

8. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, preservado o sigilo do licitante, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não poderá implicar quebra de sigilo do
fornecedor, bem como não exime a Administração da verificação de sua conformidade com todas as especificações conƟdas
neste Edital e seus anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço para cada lote.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os parƟcipantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiƟvo em senƟdo contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaƟcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parƟciparão da fase de
lances.

8.3.1. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance
apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a idenƟficação do
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fornecedor.

8.3.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.4. Iniciada a etapa compeƟƟva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE.

8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úlƟmo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$30,00 (trinta reais) para o valor total do
Lote.

8.8. Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  “aberto”,  em  que  os  licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.9.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaƟcamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos úlƟmos dois minutos do período de duração da etapa compeƟƟva.

8.10. A prorrogação automáƟca da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive em lances intermediários.

8.11. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública  será  encerrada
automaƟcamente.

8.12. Encerrada a fase compeƟƟva sem prorrogação automáƟca pelo sistema, nos termos do subitem 7.9.,  o pregoeiro
poderá admiƟr o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.13. Não serão aceitos dois  ou  mais  lances  de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for  recebido e  registrado em
primeiro lugar.

8.14. Durante o transcurso da sessão pública,  os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a idenƟficação do licitante.

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeƟƟva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisƟr por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública  será  suspensa e  reiniciada somente após decorridas  vinte e  quatro horas  da comunicação do fato pelo  Pregoeiro aos
parƟcipantes, no síƟo eletrônico uƟlizado para divulgação.

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.18. Do empate ficto 

8.18.1. Em relação a itens não exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a  etapa de lances,  será  efeƟvada a verificação junto ao CAGEF do porte  da enƟdade empresarial.  O  sistema
idenƟficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parƟcipantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts.  44 e  45  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  regulamentada pelo  Decreto  Estadual  nº
47.437/2018.

8.18.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por  cento)  acima da melhor  proposta ou melhor  lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

8.18.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlƟma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automáƟca para tanto.

8.18.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

8.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenƟfique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.19. Do empate real
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8.19.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

8.19.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, §
2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:

8.19.2.1. no país;

8.19.2.2. por empresas brasileiras;

8.19.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.19.2.4. por  empresas  que comprovem cumprimento de  reserva  de cargos prevista em lei  para  pessoa  com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.19.3. PersisƟndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os
lances empatados.

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, via
chat,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obƟda  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.20.2. O pregoeiro  solicitará  ao licitante  melhor  classificado que,  no prazo de 02  (duas)  horas,  envie  a proposta
adequada  ao  úlƟmo  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.22. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.22.1. O critério de julgamento será o de menor preço total do lote, apurado de acordo com o Anexo II - Proposta
Comercial.

8.22.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao valor esƟmado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 48.012/2020.

8.22.2.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, para todos os fins aqui dispostos, que não atender
às  exigências  fixadas  neste  Edital,  contenha  vícios  insanáveis,  manifesta  ilegalidade  ou  apresentar  preços
manifestamente inexequíveis.

8.22.2.2. Considera-se inexequível a proposta que a presente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompaơveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.22.2.2.1. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de preço,  ou  em caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,  na forma do § 3° do arƟgo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.22.2.2.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.22.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.22.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.22.5.  O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de
funcionalidade de diligência disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.22.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parƟr de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.22.5.2. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que  contenham  as
caracterísƟcas  do  serviço  ofertado,  bem  como  as  planilhas  de  custo  readequadas  com  o  valor  final  ofertado,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.22.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.22.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
conƟnuidade.

8.22.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar  a  proposta e  passar  à subsequente,  poderá
negociar com o licitante para que seja obƟdo preço melhor.

8.22.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.22.9. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço global nem dos
unitários.

9. DA PROVA DE CONCEITO

9.1. Não haverá prova de conceito no presente certame.

10. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parƟcipação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  CADIN – Cadastro InformaƟvo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas Gerais
acessível pelo site hƩp://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

b) CAGEF/CAFIMP  –  Cadastro  de Fornecedores  Impedidos  acessível  pelo  site  hƩps://www.fornecedores2.mg.gov.br
/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;

c) Lista de Inidôneos manƟdos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práƟca de ato de
improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas, o
gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve fraude por  parte  das  empresas  apontadas  no Relatório  de  Ocorrências
ImpediƟvas Indiretas.

10.1.1.2. A tentaƟva de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

10.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

10.1.2. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
parƟcipação.

10.1.3.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts.  44  e 45  da Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida para  aceitação da
proposta subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de parƟcipação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do CAGEF,  nos
documentos por ele  abrangidos em relação à habilitação jurídica, à  regularidade fiscal  e  trabalhista,  à  qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto no Decreto nº 47.524/2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista nesse edital mediante uƟlização do sistema, deverá atender
às  condições  exigidas  no  cadastramento  no  CAGEF  até  (2)  dias  úteis  anteriores  à  data  prevista  para  recebimento  das
propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecƟva documentação
atualizada.

10.2.2.1. Caso  as  comprovações  constantes  do  CAGEF  vençam  entre  a  data  de  envio  da  documentação
concomitante ao cadastro da proposta e o momento da verificação da habilitação, deverá ser solicitado pelo pregoeiro
ao licitante o envio da documentação atualizada, por meio de documentação complementar via sistema.

10.2.3. O descumprimento do  subitem acima implicará  a  inabilitação do licitante,  exceto  se  a  consulta aos  síƟos
eletrônicos oficiais emissores de cerƟdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cerƟdão(ões) válida(s), conforme
art. 43, §3º, do Decreto 48.012/20.
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10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.4. A apresentação de documentos İsicos originais  somente será exigida se houver  dúvida quanto à integridade do
arquivo digitalizado.

10.5. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permiƟdos.

10.6. Ressalvado o  disposto  no  item 6.3,  os licitantes  deverão encaminhar,  nos  termos deste  Edital,  a  documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

10.7.1. Documento de idenƟficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais constantes
no Anexo II - Proposta Comercial e das declarações constantes no Anexo III - Modelos de Declarações.

10.7.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para praƟcar
atos junto à Administração Pública.

10.7.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

10.7.3. Ato  consƟtuƟvo,  estatuto  ou  contrato  social  e  suas  alterações  posteriores  ou  instrumento  consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperaƟvas ou empresas individuais
de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de
seus administradores;

10.7.4. Ato consƟtuƟvo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

10.7.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

10.7.6. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a aƟvidade assim
o exigir;

10.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

10.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -CNPJ;

10.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relaƟvo à sede do licitante, perƟnente
ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto do certame;

10.8.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante, Municipal e perante a Fazenda
Estadual de MG;

10.8.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação  de  cerƟdão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  –  RFB  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida AƟva da União – DAU
por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

10.8.3.2. Se o fornecedor não esƟver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá
comprovar a inexistência de débitos relaƟvos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de CerƟdão de Débito
Tributário – CDT, que poderá ser emiƟda pelo site: www.fazenda.mg.gov.br.

10.8.4. CerƟficado de Regularidade relaƟva à seguridade social e perante o Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço
–FGTS.

10.8.5. Prova de inexistência  de  débitos inadimplidos perante  a JusƟça do Trabalho,  mediante  a  apresentação de
cerƟdão negaƟva, ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos
do Título VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.8.6. A  comprovação  da  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista  deverá  ser  efetuada  mediante  a  apresentação  das
competentes cerƟdões negaƟvas de débitos, ou posiƟvas com efeitos de negaƟvas.

10.8.7. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  relacionados  ao  objeto  licitado,  deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na
forma da lei.

10.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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10.9.1. CerƟdão  negaƟva  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou  de  execução
patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa İsica, emiƟda nos úlƟmos 06 (seis) meses.

10.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.10.1. Comprovação de apƟdão  para  prestação de  serviços  compaơveis  com as caracterísƟcas  e  quanƟdades  do
objeto da licitação, estabelecidas no Termo de Referência ANEXO a este Edital, por meio da apresentação de atestados de
desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,comprobatório da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitação, vedado o auto atestado, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

10.10.1.1. Lote 01: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para a prestação dos serviços
em  caracterísƟcas,  quanƟdades  e  prazos  compaơveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item  perƟnente
apresentadas no Anexo II - Termo de Referência;

10.10.2. Os atestados deverão conter:

10.10.2.1. Nome empresarial e dados de idenƟficação da insƟtuição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

10.10.2.2. Local e data de emissão.

10.10.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

10.10.2.4. Período da execução da aƟvidade.

10.10.3. Para atendimento do quanƟtaƟvo indicado no subitem do item 10.10.1, é admiƟdo o somatório de atestados,
desde que compaơveis com as caracterísƟcas do objeto da licitação.

10.10.3.1. O licitante deve disponibilizar,  quando solicitado  pelo  pregoeiro,  todas  as  informações necessárias  à
comprovação da legiƟmidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as aƟvidades.

10.11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

10.11.1. O  licitante  que  possuir  o  CerƟficado  de  Registro  Cadastral  (CRC)  emiƟdo  pela  Unidade  Cadastradora  da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá uƟlizá-lo como subsƟtuto de documento dele constante,
exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja
com a validade expirada, tal não poderá ser uƟlizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.

10.11.1.1. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados
todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

10.11.2. Os documentos exigidos  para habilitação serão apresentados no momento do cadastramento da proposta,
conforme instruções  do  Portal  de  Compras  hƩp://www.compras.mg.gov.br/,  e  serão  analisados  após  a  classificação  das
propostas.

10.11.2.1. Para fins de habilitação,  é  facultada ao pregoeiro  a verificação de informações e o  fornecimento de
documentos  que  constem  de  síƟos  eletrônicos  de  órgãos  e  enƟdades  das  esferas  municipal,  estadual  e  federal,
emissores de cerƟdões, devendo tais documentos ser juntados ao processo. A Administração não se responsabilizará
pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e
não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

10.11.3. Todos  os  documentos  apresentados  para  a  habilitação  deverão  conter,  de  forma  clara  e  visível,  o  nome
empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

10.11.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz;

10.11.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial;

10.11.3.3. Na  hipótese  de  filial,  podem  ser  apresentados  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente são emiƟdos em nome da matriz;

10.11.3.4. Em qualquer  dos casos,  atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica  podem ser
apresentados em nome e com o número do CNPJ(MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

10.11.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor,
sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

10.11.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis,  prorrogáveis por igual
período,  a  critério  da  administração,  para  regularização  da  documentação  fiscal  e/ou  trabalhista,  contado  a  parƟr  da
divulgação da análise dos documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º,
do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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10.11.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaƟva  com  alguma  restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o  mesmo  prazo  para
regularização.

10.11.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal
e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos
os  presentes  ficam,  desde  logo,  inƟmados  a  comparecer  no  dia  e  horário  informados  no  site
www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moƟvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais moƟvos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesƟvidade e a existência de moƟvação da intenção
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as  condições  de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação moƟvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

11.2.3. Uma vez admiƟdo o recurso, o recorrente terá, a parƟr de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as
razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  inƟmados  para,  querendo,  apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou
material da via eletrônica, devidamente idenƟficados, relaƟvos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será
efetuada  mediante  envio  para  o  e-mail  patricia.goncalves@meioambiente.mg.gov.br,  com  cópia  para
hugo.couƟnho@meioambiente.mg.gov.br, e idenƟficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do
processo e lote), observados os prazos previstos no item 11.1.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. Nas hipóteses  de provimento de  recurso que leve à  anulação de atos  anteriores  à  realização da  sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeƟdos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.

12.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conƟdos no CAGEF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor e o sistema
gerará  ata  circunstanciada  da  sessão,  na  qual  serão  registrados  todos  os  atos  do  procedimento  e  as  ocorrências  relevantes,
disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

13.2. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do  Pregoeiro,  caso  não  haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade
competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14. DA CONTRATAÇÃO
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14.1. Encerrado o procedimento licitatório,  o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para
firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo IV - Contrato, de acordo com o
art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

14.1.1. O instrumento de contratação,  e  demais  atos  firmados  com a Administração,  serão assinados  de  maneira
eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais -SEI/MG.

14.1.1.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua  cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá (ão)
acessar  o  Sistema  Eletrônico  de  Informações  do  Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais  -  SEI/MG,  por  meio  do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

14.1.1.2. Dúvidas  com  relação  ao  cadastro  no  SEI  podem  ser  encaminhadas  para  o  e-mail
patricia.goncalves@meioambiente.mg.gov.br, com cópia para hugo.couƟnho@meioambiente.mg.gov.br

14.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário  Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e
condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais
normas aplicáveis, admiƟndo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administraƟva.

14.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato,
aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente.

14.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o termo de contrato, aceitar ou
reƟrar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificação.

14.1.3.1. Feita a  negociação e comprovados os  requisitos de habilitação, o licitante deverá firmar o termo de
contrato,  aceitar  ou  reƟrar  o instrumento equivalente,  sem prejuízo  das sanções previstas  no Edital  e  das  demais
cominações legais, conforme disposto no art. 48, §2º do Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020.

14.2. O representante legal do licitante que Ɵver apresentado a proposta vencedora deverá firmar o termo de contrato,
aceitar  ou  reƟrar  o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do  recebimento  da
comunicação, que se dará através do sistema do Portal de Compras - hƩp://www.compras.mg.gov.br/#.

14.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para  firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o  instrumento
equivalente decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente
fundamentada.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o serviço ora ajustado.

16. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garanƟa financeira da execução para o presente certame.

17.  DO PAGAMENTO

17.1. Para os Órgãos/EnƟdades da Administração Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais, o pagamento será efetuado
através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emiƟda por processamento
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do
recebimento definiƟvo, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. Para os demais
parƟcipantes, o pagamento será realizado a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, de acordo com
normaƟvo próprio a que se sujeita, mantendo-se os prazos e condições estabelecidas no edital e seus anexos.

17.1.1. Para  efeito  de  pagamento,  a  CONTRATADA  encaminhará  à  CONTRATANTE,  após  a  execução  do  objeto,  a
respecƟva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do período a que o pagamento se referir, bem
como, demais documentos necessários para a efeƟva comprovação da execução do objeto, se houver.

17.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota  Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e
deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenƟcidade do arquivo digital da NF-e (o desƟnatário tem à
disposição o aplicaƟvo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-
e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

17.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

17.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento
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passará a correr a parƟr da data da reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

17.1.5. Ocorrendo  atraso  de  pagamento  por  culpa   exclusiva  da  Administração,  o  valor  devido  será  atualizado
financeiramente, entre as datas do vencimento e do efeƟvo pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia –SELIC.

17.2. A CONTRATADA deve garanƟr a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

17.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento, se o objeto
Ɵver sido executado e atestado. Tal  hipótese ensejará,  entretanto,  a adoção das  providências  tendentes ao sancionamento da
empresa e rescisão contratual.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº.
45.902,  de  27  de janeiro  de 2012,  E no Decreto  Estadual  nº  48.012,  de  22  de  julho de 2020,  ficará  sujeita,  sem prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. Advertência por escrito;

18.1.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor esƟmado do(s) lote(s) dos quais o licitante tenha parƟcipado e
comeƟdo a infração;

18.1.3. Suspensão do direito de parƟcipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
de até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4,
18.1.5.

18.3. A multa será descontada da garanƟa do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao
infrator e/ou cobrada administraƟva e/ou judicialmente.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo incidental apensado ao
processo  licitatório  ou  ao  processo  de  execução  contratual  originário  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem
como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administraƟvas  na  ocorrência  de  casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de
interesse público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administraƟvas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente
eventuais  danos  causados  a  Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo  administraƟvo
sancionatório.

18.7. As  sanções  relacionadas  nos  itens  18.1.3,  18.1.4  e  18.1.5  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP e no CAGEF.

18.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  parƟcipar  em  licitações  e  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
parƟcipação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada
pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remeƟdas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado,  para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.
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19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações
de desconhecimento.

19.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência desƟnada a
esclarecer  ou complementar a  instrução do processo e a  aferição do ofertado,  bem como solicitar  a elaboração de  pareceres
técnicos desƟnados a fundamentar as decisões.

19.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por
conta  da  CONTRATADA  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  decorrentes  da
execução do objeto da contratação.

19.4. É vedado ao licitante reƟrar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

19.5. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros
ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  de  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  acessível  a  todos  os  interessados,  sendo  possível  a  promoção  de  diligência  desƟnada  a  esclarecer  ou  a
complementar a instrução do processo.

19.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oİcio ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.7. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou
venha a ser.

19.8. Os interessados poderão examinar ou reƟrar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site:
www.compras.mg.gov.br.

________________________________

MÔNICA VELOSO DE OLIVEIRA

Masp: 1093882-7

SUPERINTENDENTE DA SUPRAM NORTE DE MINAS / AUTORIDADE COMPETENTE

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 09/06/2021, às 17:09, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29381669 e o
código CRC 0BAA8EAA.

Referência: Processo nº 1370.01.0020023/2021-36 SEI nº 29381669
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUPRAM NORTE DE MINAS - Diretoria Regional de Administração e Finanças

Versão v.20.09.2020.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (FINAL)

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRAS

12/05/2021
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável

1371062

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA

Nome: Patrícia Soares Aguiar Gonçalves
E-mail: patricia.goncalves@meioambiente.mg.gov.br
Ramal para contato: (38) 3224.7500/7591

Superintendência Regional de Meio
Ambiente do Norte de Minas –
SUPRAM NM / Montes Claros-MG

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a prestação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA com fornecimento e
reposição total e integral de componentes/peças novas (primeiro uso) e originais para 01 (um) elevador da marca Schindler, e resgate de
pessoas  presas  em elevadores,  para  atender  a  Supram Norte  de  Minas/Montes  Claros-MG,  conforme especificações,  exigências  e
quanƟdades estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
CÓDIGO DO ITEM

NO SIAD
QUANTIDADE

UNIDADE DE AQUISIÇÃO
(OU UNIDADE DE MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

01 01 80373 01 ELEVADOR
01 UNIDADE DE
SERVIÇO

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA EM ELEVADOR E
PLATAFORMA ELEVATÓRIA, COM
FORNECIMENTO DE PECAS.

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

Processo,  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  para  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  manutenção
prevenƟva e correƟva com fornecimento e reposição total e integral de componentes/peças novas (primeiro uso) e originais para 01 (um)
elevador da marca Schindler (capacidade 9 pessoas; carga máxima 675 kg (EL 206608)), para atender a Supram Norte de Minas.

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

Fabricante do elevador: SCHINDLER (MODELO EL 206608).

Linha: COMERCIAL

Capacidade de carga: 09 PESSOAS OU 675 KG

DesƟnação de uso: COMERCIAL

Paradas: 06 PARADAS

Acionamento: Elétrico

Descrição dos andares: entrada e saída pelo mesmo lado

Instalação: Parte interna da edificação

Tempo de uso: Desde: 2018

Endereço/Local de prestação dos serviços: Sede da Supram NM/Montes Claros; Rua Gabriel Passos, nº 50, Centro, Montes Claros/MG -
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CEP. 39.400-112.

A empresa precisa possuir sede ou filial em Montes Claros/MG, ou técnicos residentes nesta cidade para atuarem na região, a fim de
poder atender aos chamados da Contratante referentes aos serviços de manutenção correƟva de urgência, independentemente das
assistências técnicas prevenƟvas.

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

Não se aplica.

2.2. LOTE ABERTO A TODOS OS LICITANTES

Não há um mínimo de três fornecedores compeƟƟvos enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte sediados local
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

Aberto a todos licitantes, pois não temos um mínimo de três fornecedores compeƟƟvos enquadrados como microempresas e empresas
de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir  as exigências estabelecidas no instrumento convocatório,
conforme pesquisas  realizadas  no portal  de compras  de Minas  Gerais e na Cidade de Montes Claros e em anexo a este processo.
Ademais,  o  tratamento  diferenciado  e  simplificado  para as  microempresas  e  empresas  de pequeno  porte  não  é  vantajoso  para  a
administração por representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, dado o não aƟngimento do mínimo de três
fornecedores compeƟƟvos, conforme supracitado, o que poderá resultar em uma licitação deserta e isso significa dizer que o órgão não
conseguiu o seu principal objeƟvo, que é contratar uma empresa capaz para executar o contrato e oferecer segurança aos usuários,
prestadores de serviços e servidores, que o órgão terá que ter novos custos financeiros e humano para a realização de um novo processo.
Também, sempre que a licitação puder causar prejuízo real ou potencial à plena saƟsfação da necessidade da Administração, ela não
deve ser feita; ou seja, é proibido realizá-la. A razão jurídica que norteou o legislador ordinário tem fundamento consƟtucional e decorre
da ideia de que é a eficiência que condiciona o cabimento e a exigência da licitação; logo, a eficiência é o valor mais importante que
determina e calibra o dever de licitar e também o de não realizar a licitação.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1. A contratação de empresa especializada em manutenção de elevadores se faz necessária pelos seguintes moƟvos:
3.1.1. Se trata de um serviço especializado o qual a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/Supram
Norte de Minas não possui, em seu quadro de pessoal, funcionários competentes para execução do serviço;
3.1.2.  A  manutenção  no  equipamento  minimiza  eventuais  defeitos  ou  falhas,  garanƟndo  maior  confiabilidade  e  durabilidade  ao
mecanismo de transporte verƟcal;
3.1.3. Assegura a acessibilidade à portadores de necessidades especiais aos andares da reparƟção pública e promove maior comodidade
aos demais usuários;
3.1.4. Manter adequadamente, prevenƟva e correƟvamente, ao menor custo possível, 01 (um) elevador instalado no ediİcio sede da
Supram Norte de Minas/Montes Claros, de forma que não haja interrupção no funcionamento normal do elevador, evitando transtornos
administraƟvos em casos de ocorrência de pane dos equipamentos de transporte de passageiros e cargas, senão aquelas previamente
programadas e necessárias para execução do próprio serviço de manutenção;
3.1.5. GaranƟr segurança e resgate de pessoas que por ventura fiquem presas caso ocorra falhas no funcionamento dos equipamentos;

3.1.6. A manutenção correƟva e prevenƟva adequada reverte-se em economicidade e eficiência operacional, pois mantêm a segurança
dos  usuários  e  o  perfeito  funcionamento  das  instalações,  a  preservação  e  a  conservação  das  caracterísƟcas  de  funcionamento  e
segurança do elevador.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. O processo será instruído pela modalidade Pregão Eletrônico (o que favorece a ampliação da disputa entre os interessados), no Ɵpo
menor preço. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto n° 48.012, de 2020 e demais legislações vigentes.
4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será permiƟda a parƟcipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido,
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os serviços de forma independente.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1.  Registro  da  empresa  no  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA),  na  modalidade  que  permita  a  execução  e
responsabilidade de suas atribuições junto ao CREA.
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6.1.1. Caso a licitante seja de outra praça e não apresente a CerƟdão de Registro do CREA de Minas Gerais, deverá apresentar, antes da
assinatura do contrato, cerƟdão visada pelo CREA/MG, de acordo com o art. 69, da Lei 5.194, de 24/12/66 e resolução n.º 413, de
27/06/97, do CONFEA.

6.2. O fornecedor deverá possuir em seu quadro de funcionários os seguintes profissionais:

. Engenheiro Mecânico devidamente registrado no CREA;

. Técnico Mecânico com formação reconhecida no MEC;

. Técnico em Eletrônica com formação reconhecida pelo MEC;

. Técnico em Eletrotécnica com formação reconhecida pelo MEC;

. Técnico em Eletricidade com formação reconhecida pelo MEC.

6.2.1. Esta comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de Cópia da CerƟdão de ApƟdão, que conste o nome do
profissional competente acompanhada de um dos documentos relacionados abaixo:
6.2.1.1. Cópia da ficha de Registro de Empregados - RE, ou
6.2.1.2. Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou
6.2.1.3. Carteira de Trabalho, ou
6.2.1.4. Cópia do Contrato de Prestação de Serviços registrado, ou
6.2.1.5. Contrato Social, ou
6.2.1.6.  Cópia do Ato ConsƟtuƟvo em vigor, devidamente registrado, no qual conste o nome do detentor do Atestado da
Capacidade Técnica.
6.2.2. O profissional indicado deverá parƟcipar do serviço objeto da licitação, compondo a respecƟva equipe técnica.

6.3. Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para prestação dos serviços ofertados, atendendo ao quanƟtaƟvo
mínimo de 50% (cinquenta por  cento), das quanƟdades apresentadas neste Anexo I  (Exigência  do Acervo Técnico:  Manutenção de
Elevador de Passageiro de no mínimo 3 paradas e de capacidade mínima de 450kg) - para atendimento do quanƟtaƟvo indicado acima, é
admiƟdo o somatório de atestados, desde que compaơveis com as caracterísƟcas do objeto da licitação.

6.4. Declaração de que a empresa, através de engenheiro ou técnico capacitado, procedeu à vistoria nas áreas onde serão executados os
serviços e de que tomou plena ciência das condições e das parƟcularidades para a prestação do serviços ou conforme Manifesto do
Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 4.968/2011, declaração de que o responsável técnico possui integral conhecimento do
objeto da licitação, de suas condições e do grau de dificuldade existente para execução do serviço e que sua proposta de preço reflete
com exaƟdão a sua plena execução.

6.5.  Declaração  de  disponibilidade  de  pessoal  técnico  adequado  para  execução  do  objeto  da  licitação,  no  prazo  esƟpulado  pela
Administração,  capaz de prestar atendimento de emergência  para  resgatar pessoas reƟdas durante 24  horas,  em todos os  dias da
vigência do contrato, em conformidade com as disposições conƟdas no Edital e seus anexos, e na proposta comercial apresentada.

6.5.1. Nessa declaração a licitante deverá consignar que apresentará, antes do início da execução do contrato, e ainda, sempre
que solicitada, a relação nominal do pessoal adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, com indicação da
qualificação de cada um, acompanhado de cópias das  páginas  das  Carteiras  de Trabalho e Previdência Social  (CTPS),  do
contrato de prestação de serviços, ou dos documentos de consƟtuição da empresa que comprovem a condição de sócio ou
diretor dos membros indicados para a equipe.

6.6. Declaração emiƟda em papel Ɵmbrado pela empresa licitante, que manterá durante toda a execução do contrato as instalações,
aparelhamento, e pessoal técnico adequado à execução do objeto, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,
conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº _______/20___ – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – TIPO: MENOR PREÇO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS,
instalados e de uso da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/Superintendência Regional de Meio
Ambiente do Norte de Minas – SUPRAM NM, no endereço da Rua Gabriel Passos, nº 50, Centro, Montes Claros/MG - CEP. 39.400-112,
SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

_________________________________________________________,  portador  da  cédula  de  IdenƟdade  número:
_________________________________,  Representante  Legal  da  empresa:  __________________________________________,  CNPJ
número  :  ___________________,  sediada  no  município  de:  ___________________________________/_____,  à  Rua/Avenida
_______________________________,  Bairro  ___________________,  declara-se  a  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato  as
instalações,  aparelhamento  e  pessoal  técnico  adequado  à  execução  do  objeto,  assim  como  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas.

Local e data: ______________________________________
Nome e Assinatura do Representante Legal: _________________________________________________
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                                                                                           Carimbo padronizado do CNPJ da Empresa

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1. Cada licitante deverá apresentar somente uma Proposta Comercial, de acordo com as exigências do Edital, seus anexos, e legislação
perƟnente;
7.2. A Proposta deverá contemplar todos os itens dos serviços especificados no Edital, seus anexos, e demais documentações constantes
deste processo licitatório;
7.3. Deverá estar incluído na proposta da licitante:

7.3.1. Declaração de que nos preços propostos já se encontram inclusos todos os custos referentes aos materiais, insumos,
mão-de-obra, tributos, encargos sociais, previdenciários, comerciais, lucro e quaisquer outros ônus que porventura possam
recair sobre o objeto da licitação;
7.3.2. Declaração de que a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/Superintendência Regional
de Meio Ambiente do Norte de Minas – SUPRAM NM fica isenta de qualquer ônus que possa recair sobre a Licitante, oriundo
da execução do objeto, sendo esse ônus de sua inteira e exclusiva responsabilidade;
7.3.3. Declaração de que a Licitante é responsável pela alocação e dimensionamento correto dos quanƟtaƟvos de serviços e
mão-de-obra necessária à perfeita e completa consecução do objeto, observadas as especificações do Edital e seus anexos;
7.3.4.  Declaração  de  que  disponibilizará,  para  o  cumprimento  do  objeto,  ferramentas,  equipamentos,  pessoal  técnico
especializado, e outros considerados essenciais, nos termos da legislação perƟnente.

8. DA PROVA DE CONCEITO:

8.1. DA PROVA DE CONCEITO:

8.1.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1.1. A CONTRATADA deverá elaborar cronograma, a ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato  contendo  detalhamento  do  serviço  e  dos  produtos  a  serem  uƟlizados,  indicando  os  respecƟvos  locais  para  a
execução, observando:

9.1.1.1. Início das aƟvidades: a parƟr da assinatura do contrato e da emissão da 1º ordem de serviço;

9.1.1.2. Periodicidade: O serviço será prestado pela empresa por um período de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado,  nos  termos  do  inciso  II,  art.  57,  da  Lei  8.666/93 e  alterações,  com manutenção  prevenƟva  que  terá
frequência mensal e ocorrerá nos dias úteis de 2ª a 6ª feira das 08h 00m as 18h 00m. Os atendimentos aos chamados
deverão ser no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, salvo quando tratar-se de chamados de emergências, em que
o  atendimento  deverá  ser  conforme  especificado  no  item 21.2.2.2,  após  o  registro,  inclusive  sábados,  domingos,
feriados e, em horários noturnos – quando necessário;

9.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Gabriel Passos, nº 50, Centro, Montes Claros/MG - CEP.
39.400-112 (Sede da Supram NM), no horário de 08h 00m as 18h 00m, nos dia úteis, para manutenção prevenƟva e em
qualquer dia e horário (atendimento 24hs) para chamados de emergência (aqueles que envolvem acidentes ou em casos de
usuários presos na cabina/manutenção correƟva).

9.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiƟvo dos serviços, nos termos abaixo.

9.3.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

9.3.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial  ou pela equipe de fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

9.3.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos  competentes,  acompanhados dos  profissionais  encarregados pelo  serviço,  com a  finalidade de verificar  a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
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9.3.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos
serviços ou materiais empregados em sua realização,  cabendo à fiscalização não atestar  a úlƟma e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

9.3.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parƟr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica  e  administraƟva  e  demais  documentos  que julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao gestor  do
contrato para recebimento definiƟvo.

9.3.3.2.2. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlƟmo.

9.3.3.2.2.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  procedida
tempesƟvamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  provisório  no  dia  do
esgotamento do prazo.

9.3.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parƟr do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definiƟvo, ato que concreƟza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

9.3.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar  as cláusulas contratuais  perƟnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecƟvas correções;

9.3.4.2. EmiƟr  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definiƟvo  dos  serviços  prestados,  que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subsƟtuto.

9.3.5. O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garanƟas concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.3.6. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as  especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

9.4.1.  Não se  aplica,  tendo em vista que o  serviço será pago mensalmente,  com parcelas  iguais,  durante o  período do
contrato.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado através  do Sistema Integrado de Administração Financeira  -  SIAFI/MG,  por meio de
ordem bancária emiƟda por processamento eletrônico,  a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a parƟr da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. O pagamento será efetuado em 12(doze) parcelas
mensais iguais com valores correspondentes à soma dos serviços prestados no período apurados, em conformidade com os preços
unitários apresentados pela Contratada.

11. DO CONTRATO:

11.1. Encerrado o procedimento licitatório,  o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para
firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente, de acordo com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da
Lei 10.520/2002.

11.2. O contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a parƟr da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, podendo ser prorrogado por idênƟco período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante celebração de
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termos adiƟvos, conforme dispõe o art. 57, II da lei n.º 8.666/93.

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências conƟdas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do arƟgo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será
designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.

12.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador
dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou
aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-
se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

12.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial de contrato, que possibilite a aplicação das sanções
previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de
janeiro de 2012.

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade
competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº.8.666/93.

12.6.1. Caberá ao gestor os controles administraƟvos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado
pela  Lei  Orçamentária  Anual  de  2021,  compaơvel  com o Plano  Plurianual  de  Ação  Governamental  2020/2023,  com a  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias de 2021 e com a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000:

13.1.1. 1371.04.122.705.2500.0001.3390.3921.0.29.1.

14. DAS GARANTIAS:

14.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

14.1.1. Não será exigida garanƟa de execução para este objeto.

14.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL

14.2.1. GaranƟa legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis);
(90 dias - produtos duráveis) a parƟr da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garanƟa complementar
fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

15. DA VISTORIA TÉCNICA:

15.1. As empresas interessadas poderão realizar visita técnica para melhor conhecimento das condições de execução do
objeto.

15.2. A vistoria técnica será realizada nas seguintes condições: Agendamento a ser efetuado previamente pelo telefone:
(38) 3224-7500, ou através do e-mail: hugo.couƟnho@meioambiente.mg.gov.br

15.3. A vistoria técnica será acompanhada pelo servidor designado para esse fim.

15.4. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário específico, até 02 (dois) dias antes da
sessão, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

15.5. Alegações  posteriores  relacionadas  com  o  desconhecimento  de  condições  locais,  ou  de  projetos  ou  amostras
porventura  disponibilizadas,  se for  o caso,  não serão consideradas para  reclamações futuras,  ou de forma a  desobrigar  a sua
execução.

15.6. A vistoria técnica pode ser subsƟtuída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das condições locais
e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1 Não será permitida a subcontratação de todo ou parte do objeto.
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17. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

17.1. DA CONTRATADA:

17.1.1. Prestar os serviços nas quanƟdades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes
neste documento.

17.1.2. EmiƟr faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

17.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

17.1.4. Reparar, remover, refazer ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato.

17.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto
que não esteja de  acordo  com  as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

17.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços,  responsabilizando-se por eventual  transporte,
acondicionamento e descarregamento dos materiais necessários a prestação, se houver.

17.1.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além de  fornecer  e  uƟlizar  os  materiais  e
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quanƟdade  mínimas  especificadas  neste  Termo de
Referência e em sua proposta.

17.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao Estado ou à enƟdade estadual, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar da garanƟa, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

17.1.9. Responsabilizar-se  pela  garanƟa  dos materiais  empregados  na prestação dos serviços,  dentro  dos  padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida
neste termo de referência.

17.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
objeto deste Termo de Referência.

17.1.11. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item
anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

17.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compaƟbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.13. Manter  preposto,  caso necessário,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  no  local  da execução  do
objeto contratado.

17.2. DA CONTRATANTE:

17.2.1.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.2.2. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as  cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta

17.2.3. Rejeitar,  no todo ou em parte os serviços prestados, se esƟverem em desacordo com a especificação e da
proposta comercial da CONTRATADA.

17.2.4. NoƟficar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cerƟficando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas.

17.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a noƟficação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

17.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

17.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários,  trabalhistas e previdenciários através dos documentos
perƟnentes.

17.2.9. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei
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Federal nº 10.520, de 17  de julho  de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de
27 de janeiro de 2012, e no Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. advertência por escrito;

18.1.2. multa de até:

18.1.2.1. 0,3% (três  décimos  por cento)  por  dia,  até  o  trigésimo dia  de  atraso,  sobre  o  valor  do objeto  não
executado;

18.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é desƟnado, ou
diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas;

18.1.2.3. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  em  caso  de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação perƟnente.

18.1.3. Suspensão do direito de parƟcipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
de até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520,
de 2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente às demais sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3, 17.1.4,
17.1.5.

18.3. A multa será descontada da garanƟa do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo
INFRATOR e/ou cobrada administraƟva e/ou judicialmente.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo incidental apensado ao
processo  licitatório  ou  ao  processo  de  execução  contratual  originário  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administraƟvas  na  ocorrência  de  casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de
interesse público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administraƟvas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente
eventuais  danos  causados  a  Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no   mesmo  processo  administraƟvo
sancionatório.

18.7. As  sanções  relacionadas  nos  itens  17.1.3,  17.1.4  e  17.1.5  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores
no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder ExecuƟvo de Minas Gerais - CAGEF.

18.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  parƟcipar  em  licitações  e  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
parƟcipação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada
pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional
ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização –PAR.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. O custo esƟmado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de
lances (art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº 12.527/2014)", tendo em vista o art. 15, § 1º, do Decreto Estadual nº 48.012/2020:  § 1º – O
caráter sigiloso do valor esƟmado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei
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Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

20. FORMA DE EXECUÇÃO

20.1.  A Manutenção PrevenƟva será realizada pelo menos 1 (uma) vez por mês durante a vigência do contrato em data e horário
previamente agendados, sempre em dias úteis e em horário comercial.
20.2. A Manutenção CorreƟva decorrentes de defeito ou falha apresentado no(s) equipamento(s), deverá ser realizada quantas vezes
forem necessárias, com atendimento, por parte da Contratada, em qualquer dia e a qualquer horário devendo a Contratante atender à
demanda solicitada conforme quadro de prioridades do item subsequente.
20.3. Ao se dirigir ao local da instalação do(s) equipamento(s), a CONTRATADA deverá:
20.3.1. Se apresentar por profissionais devidamente idenƟficados e portando todas as ferramentas necessárias para a execução dos
serviços.
20.3.2.  Apresentar-se  ao  responsável  da  unidade  na  qual  o  equipamento se  encontra,  dando  conhecimento  de  sua  atuação  e  da
finalidade da mesma, inclusive com a expectaƟva de tempo a ser despendido.
20.4. Na execução dos serviços de manutenção prevenƟva, a CONTRATADA deverá:
20.4.1.  IdenƟficar  e  isolar  o  local  de  aplicação  dos  serviços,  em  todos  os  pavimentos  que  o(s)  mesmo(s)  atender(em),  (mesmo
procedimento a ser tomado na modernização);
20.4.2. GaranƟr a segurança dos servidores, prestadores de serviços, usuários ali presentes, e outros, bem como do próprio contratado;
20.4.3. GaranƟr e prover a higiene do local de trabalho;
20.5. Ao final dos serviços, o contratado deverá:
20.5.1. Dar conhecimento ao responsável da Unidade da Semad/Supram NM do término dos serviços.
20.5.2.  Informar  e fazer  constar  em relatório(s)  necessárias  eventuais  programações  de novas visitas  tanto para  procedimentos de
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, como MANUTENÇÃO CORRETIVA, qual seja o caso.
20.6. A CONTRATADA deverá atender a toda e qualquer solicitação da Semad/Supram NM (através dos servidores da unidade onde se
localiza o equipamento), para a imediata execução de manutenções correƟvas ou ações emergenciais, dentro dos prazos previstos neste
documento. Saliente-se que este item deverá ser atendido mesmo em caso de ocorrências simultâneas, ou fora do horário/dia de
expediente da Semad/Supram NM.

21. CONSIDERAÇÕES SOBRE AS MANUTENÇÕES

21.1. Entende-se por MANUTENÇÃO PREVENTIVA:
21.1.1. Aquela desƟnada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações do(s) elevador(es), mantendo(-os) em perfeito
estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas.
21.1.2. Os processos de Manutenção PrevenƟva deverão ser aplicados durante o expediente normal da SEMAD/SUPRAM NM na qual
esteja(m) instalado(s) o(s) equipamento(s), objeto deste Termo.
21.1.3. É de responsabilidade da contratada o dimensionamento quanƟtaƟvo e qualitaƟvo das equipes de manutenção, bem como é de
sua inteira responsabilidade problemas oriundo da manutenção.
21.2. Entende-se por MANUTENÇÃO CORRETIVA:
21.2.1. Aquela desƟnada a reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalações do(s)  elevador(es),  mantendo(-os) em
perfeito funcionamento.
21.2.2. Para o bom desenvolvimento dos serviços, a contratada deverá manter CENTRAL DE ATENDIMENTO - 24 HORAS, devidamente
equipada com meios de comunicação (telefone, ou correio eletrônico, ou comunicação via rádio etc..),  de forma a dar recepção de
contatos a serem processados pela contratante através dos servidores da SEMAD/SUPRAM NM, onde encontra o equipamento objeto
deste Termo. As caracterísƟcas mínimas da CENTRAL DE ATENDIMENTO - 24 HORAS, devem atender aos seguintes aspectos:
21.2.2.1.  Após a idenƟficação e registro,  imediatamente a CONTRATADA deverá ser amparada por operador(es) que registre(m) o(s)
chamado(s), idenƟfique(m) o(s) equipamento(s) e o(s) problema(s), classifique por nível de prioridade e encaminhe a(s) equipe(s) para o
atendimento dentro do prazo previsto.
21.2.2.2. Os serviços de Manutenção CorreƟva deverão ser realizados conforme o nível de prioridade abaixo:

PRIORIDADE       PRAZO MÁXIMO DE ATENDIMENTO        TIPO DE OCORRÊNCIA
NIVEL I                 1 hora.                                                           Resgate e/ou remoção de pessoas presas.
NIVEL II                2 horas                                                          Ocorrências que impedem o funcionamento da unidade ou que acarretam
risco iminente de impedimento total.
NIVEL III               3 horas                                                          Ocorrência que comprometem parcial ou funcionamento da unidade
policial, e que poderão vir a agravar em curto espaço de tempo.
NIVEL IV               24 horas                                                        Ocorrências que não comprometem o funcionamento, porém incomodam
funcionários e usuários, ou ainda prejudica a imagem da
                                                                                                     SEMAD/SUPRAM NM.
NIVEL V                48 horas                                                        Ocorrências que poderão ser atendidas num prazo maior, sem
comprometer ou prejudicar o funcionamento ou a imagem da SEMAD/

                                                                                                     SUPRAM NM.

21.2.3. O resgate e/ou remoção de pessoas presas no elevador deve estar disponível 24 Horas por dia, sendo realizado em no máximo 1
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hora  após  a  solicitação  por  telefone.  Devido  ao  risco  aos  usuários,  o  tempo  de  resgate  e/ou  remoção  independe  de  qualquer
interferência externa.  A solicitação de resgate ocorrerá por contato telefônico a ser realizado pelos fiscais/gestores do contrato que
registrarão a ocorrência em registro próprio. Na ausência dos fiscais do contrato devido à necessidade de resgate em horário fora de
expediente, a solicitação será realizada por qualquer funcionário da SEMAD/SUPRAM NM.
21.2.4. Ocorrências procedidas de troca de equipamento defeituoso e/ou envio de peças sob encomenda, deverão ser devidamente
jusƟficadas, negociadas e programadas de acordo com o caso.

21.2.5. Os serviços e troca de peças, deverão ser realizados, preferencialmente nas dependências da Contratada, salvo quando não se
fizer possível, devidamente jusƟficado e com prazo acordado com o fiscal do contrato.

22. DAS NORMAS TÉCNICAS

22.1. Deverão ser observadas as seguintes normas técnicas aplicáveis, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, vigentes e
atualizadas:
NBR NM 207/1999 – Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação;
NBR NM 313/2007 - Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação; Requisitos parƟculares para a
acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência;
NBR 15597/2010 – Adaptações na segurança de elevadores de passageiros (foco na manutenção e em situações de emergência);
NBR 5665 - Calculo Do Trafego Nos Elevadores;
NBR 5410 - Instalações Elétricas de baixa tensão;
NBR 16083 - Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes - Requisitos para instruções de manutenção.
22.2.  Deverão  ser  observadas  as  seguintes  normas  regulamentadoras  –  NR,  estabelecidas  pelo  MTE,  através  de  sua  Secretaria  de
Segurança e Saúde no Trabalho - SSST, vigentes e atualizadas:
NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual;
NR 10 – Instalações e Serviços em Eletricidade;
NR 18 – Construção Civil;
NR 33 - Trabalho em espaços confinados;
NR 35 - Trabalho em altura.
22.3.  Além das  descritas  acima, para os itens  não abrangidos pelas normas ABNT,  a Contratada deverá respeitar  as  exigências  dos
seguintes padrões internacionais:
ANSI – American NaƟonal Standard InsƟtute;
EIA – Eletronics Industry AssociaƟon;
TIA TelecommunicaƟons Industry AssociaƟon;
IEEE – InsƟtute of Eletrical and Eletronics Engineers;
IEC – InternaƟnal Electrotechnical Comission;
ISO InternaƟonal Standars OrganizaƟon.
22.4. Da mesma forma, deverão ser observadas as normas aplicáveis à execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, como do
INMETRO e da concessionária local de energia elétrica (Companhia EnergéƟca do Estado de Minas Gerais - CEMIG).

23. DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVISTO

23.1. Os serviços prestados pela empresa CONTRATADA no elevador alcançam: máquina de tração, rolamentos, motor, freio, gerador,
coletor  e  escovas,  limitador  de velocidade,  painéis  de  comando,  seletor,  despacho,  bobinas,  relés,  conjuntos  eletrônicos,  chaves  e
contatores, indicadores de pavimento nos andares, microprocessador, módulo de potência, cabos de aço e cabos elétricos, aparelho
seletor, fita seletora, pick-ups, cavaletes, polias de tração, desvio, esƟcadora secundária e intermediária, limites, parachoques,  guias,
fixadores e tensores, armação de contrapeso e cabina, coxins, freio de segurança, carreƟlhas de portas,  trincos,  fechadores, garfos,
rampas mecânicas e eletromagnéƟcas, operador elétrico, correias, correntes e cordoalhas, venƟladores, intercomunicadores, instalações
elétricas associadas, sensores e controladores lógicos programáveis.
23.2. O preço global da CONTRATADA inclui o fornecimento de mão de obra especializada e de todos os equipamentos, “soŌware de
gerenciamento de manutenção”, ferramentas e material de consumo necessários à limpeza, conservação e operação do(s) elevador(es)
cuja manutenção seja objeto deste Termo sem ônus adicional para a SEMAD/SUPRAM NM, devendo os custos estarem previstos na
proposta.
23.2.1. Entende-se por materiais de consumo, os materiais necessários à realização da manutenção do elevador e recomendados pelo
fabricante, tais como: ABRAÇADEIRAS, DETERGENTE, DESENGRAXANTE, RECEPTÁCULO ELÉTRICO, DISJUNTOR, ESTOPA, FITA ISOLANTE,
FITA DE AUTOFUSÃO, FUSÍVEIS, SUPORTE, GRAXA e ÓLEOS LUBRIFICANTES, LÂMPADAS FLUORESCENTES OU LEDS, PANO PARA LIMPEZA,
REATOR ELETRÔNICO, BOTEIRAS E TERMINAIS ELÉTRICOS.
23.2.1.1. A CONTRATADA deverá manter estoque desses itens, para o fornecimento imediato aos seus empregados no atendimento dos
serviços.
23.3. Os Procedimentos básicos de Manutenção PREVENTIVA e CORRETIVA deverão ser amparados por “soŌware de gerenciamento de
manutenção” de propriedade da CONTRATADA,  ou outro meio de controle de operações (planilhas eletrônicas, relatórios,  etc...).  O
lançamento das ações e procedimentos aplicados aos equipamentos deverá ser sempre atualizado.
23.3.1. Diariamente no caso de aplicação de “soŌware de gerenciamento de manutenção”, através de sistema “on line”.
23.3.2. Semanalmente ou mensalmente no caso de aplicação de outro meio de controle de operações (planilhas eletrônicas, relatórios,
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etc).
23.4. Serão submeƟdas à análise e aprovação, outras formas de procedimentos de manutenção que sejam apresentadas. As eventuais
alterações de procedimentos deverão ser apresentadas, pelo RT – Responsável Técnico, para análise e aprovação, pela CONTRATANTE.
23.5. Contratada deverá fornecer todo e qualquer material de consumo, complementar necessário à perfeita execução dos serviços, sem
ônus adicional para a SEMAD/SUPRAM NM, devendo os seus custos estarem previstos na proposta. A Contratada deverá manter estoque
desses itens, para o fornecimento imediato aos seus empregados no atendimento dos serviços.

24. CONSIDERAÇÕES GERAIS

24.1. Na cabina do elevador deverá constatar, em lugar de destaque, placa indicaƟva, com dimensões mínimas de (10cm x 5 cm) dez
cenơmetros  por  cinco  cenơmetros,  contendo  nome  e  endereço  e  telefone  atualizado  dos  responsáveis  pela  manutenção  do
equipamento.
24.2. Em todos os andares, deve ser afixado em local visível junto à porta do(s) elevador(es), cartaz indicaƟvo autocolante, com tamanho
mínimo de 15cm x 21cm (quinze cenơmetros por vinte e um cenơmetros), com letras em vermelho e fundo na cor branca, contendo os
seguintes dizeres:

ELEVADOR INSPECIONADO EM: ___/___/___
ELEVADOR EM CONDIÇÕES DE USO ATÉ: ___/___/___
LEI MUNICIPAL Nº (INSERIR O NÚMERO DA LEI, CASO EXISTA NO MUNICÍPIO - COM LETRAS EM PRETO)
NOME E ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA E DO VISTORIANTE TÉCNICO (RT), ACOMPANHADOS DE ASSINATURA, CARIMBO
E CNPJ."

24.3.  Em todos os  andares  deve ser fixado também à porta  do(s)  elevador(es),  em local  visível,  placa  indicaƟva permanente,  com
tamanho mínimo de 15 cm x 21 cm (quinze cenơmetros por vinte e um cenơmetros), com letras em preto e fundo na cor cinza claro,
contendo os seguintes dizeres:

"Lei Municipal nº (inserir o número da lei, caso exista no município)
ANTES DE ENTRAR NO ELEVADOR, VERIFIQUE SE ELE SE ENCONTRA PARADO NESTE ANDAR".

24.4. Cabe à CONTRATADA estabelecer um cronograma de trabalho tendo em vista que nenhum desses serviços coloque em risco a
segurança dos usuários do prédio e dos trabalhadores responsáveis pela Modernização.
24.5.  O  perfeito  funcionamento  da  instalação  ficará  sob  responsabilidade  da  Empresa  licitante,  estando  a  critério  da  Fiscalização,
impugnar quaisquer serviço e/ou material que não esteja em conformidade com estas especificações e/ou projeto;
24.6. Deverá ser subsƟtuído todo e qualquer material constatado defeituoso, danificado ou em desacordo com as especificações;
24.7. Alvenarias, pisos, paredes, forros, etc., que por ventura forem danificados pela equipe de manutenção deverão ser reparados com o
mesmo material existente por conta da contratada;
24.8.  Só  deverão  ser  empregados  materiais  e  executados  serviços  que  se  enquadrem  rigorosamente  à  finalidade  em vista  e  que
saƟsfaçam as normas da ABNT;
24.9. Ao fim do serviço os equipamentos deverão ser testados e aceitos pelo responsável do contrato para posterior pagamento da NF.

25. CONSIDERAÇÕES FINAIS

25.1. Todas as obrigações descritas nos itens anteriores não eximem ou suprimem a obediência e determinações previstas no contrato ou
documentos equivalentes, bem como demais documentos da Contratante.

Responsável pela Elaboração

___________________________

Patrícia Soares Aguiar Gonçalves

Gestor Ambiental - MASP 1174703-7

Diretoria Regional de Administração e Finanças NM

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Declaro que estou de acordo com o Termo de Referência.

Em: 12.05.2021
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________________________________

HUGO LEONARDO ANDRADE COUTINHO

Masp: 1146913-7

DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-DRAF/ SUPRAM NM

ORDENADOR DE DESPESAS

________________________________

MÔNICA VELOSO DE OLIVEIRA

Masp: 1093882-7

SUPERINTENDENTE DA SUPRAM NM / AUTORIDADE COMPETENTE

ORDENADOR DE DESPESAS/AUTORIDADE COMPETENTE

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas nas declarações e assinaturas
acima.

Declaro que o preço de referência está dentro das previsões orçamentárias da unidade administraƟva solicitante e AUTORIZO a abertura
do processo licitatório oriundo do presente termo de referência criado por esta unidade.

Em: 12.05.2021

________________________________

HUGO LEONARDO ANDRADE COUTINHO

Masp: 1146913-7

DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-DRAF/ SUPRAM NM

ORDENADOR DE DESPESAS

         ___________________________________

MÔNICA VELOSO DE OLIVEIRA

Masp: 1093882-7

SUPERINTENDENTE DA SUPRAM NM / AUTORIDADE COMPETENTE

Documento assinado eletronicamente por Patricia Soares Aguiar Goncalves, Servidor(a) Público(a), em 12/05/2021, às 17:20,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Leonardo Andrade CouƟnho, Diretor(a), em 14/05/2021, às 09:10, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 09/06/2021, às 17:09, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29380778 e o
código CRC 1B86726C.
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Referência: Processo nº 1370.01.0020023/2021-36 SEI nº 29380778
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUPRAM NORTE DE MINAS - Diretoria Regional de Administração e Finanças

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 06/2021

(preenchida em papel Ɵmbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social

CNPJ

Endereço

Telefone

Endereço Eletrônico

Nome do Representante Legal

CPF do Representante Legal

LOTE      

ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item ____ do Anexo I do
Edital.

VALORES UNITÁRIOS VALORES TOTAIS

R$ R$

Prazo de GaranƟa

Prazo de Entrega

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta 

Local de Entrega

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com
todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.
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Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 04/05/2021, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28728184 e o
código CRC 6D0C1821.

Referência: Processo nº 1370.01.0020023/2021-36 SEI nº 28728184

Rua Gabriel Passos, no. 50, Centro  - Montes Claros - CEP 39400-012
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUPRAM NORTE DE MINAS - Diretoria Regional de Administração e Finanças

Versão v.20.09.2020.

SEMAD/SUPRAM NORTE-DAF

Montes Claros, 29 de abril de 2021.

ANEXO III – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei,
a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por
menores de 16 (dezesseis) anos,  salvo menor, a parƟr dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7º, inciso XXXIII, da
ConsƟtuição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei,
que cumpre todos os requisitos legais para sua categorização como _________________________________, estando no rol descrito no
item  5.3  deste  edital,  não  havendo  quaisquer  impedimentos  que  a  impeça  de  usufruir  do  tratamento  favorecido  diferenciado
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei,
que está ciente das condições contidas neste edital e seus anexos.
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Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei,
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV 
do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Em cumprimento à possibilidade facultaƟva descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2021, Processo nº 1371062 000006/2021,
declaro  que  o  Sr.__________________  ,  CPF  _________,  devidamente  credenciado  pela  empresa_________________,  CNPJ:
___________,  compareceu e vistoriou irrestritamente os locais  onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, e
tomou plena ciência das  condições locais  e  das  dificuldades existentes,  bem como de todos as  informações e elementos técnicos,
necessários à execução dos serviços a serem licitados.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.

Data e local.

______________________________

Assinatura 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

OU

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

Em cumprimento à possibilidade facultaƟva descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2021, Processo nº 1371062 000006/2021,
a ____________, CNPJ nº ___________, com sede à _____________, declara, sob as penas da lei, que opta pela não realização de visita
técnica, considerando a descrição do serviço conƟda no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Declara e assume inteiramente a responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a não alegar desconhecimento das
condições e  grau  de dificuldades  existentes  como jusƟficaƟva  para  se  eximir  das  obrigações  assumidas  ou  em favor  de  eventuais
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pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste pregão.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.

Data e local.

______________________________

Assinatura 

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 04/05/2021, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28728481 e o
código CRC EE8CC872.

Referência: Processo nº 1370.01.0020023/2021-36 SEI nº 28728481
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SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Rua Gabriel Passos, no. 50, Centro  / Montes Claros - CEP 39400-012

Versão v.20.09.2020.

Processo nº 1370.01.0020023/2021-36

ANEXO IV

(MINUTA) TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº        ,  DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,  QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL – SEMAD E A EMPRESA [INSERIR NOME DA EMPRESA],
NA FORMA ABAIXO:

O Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, com sede na
CIDADE ADMINISTRATIVA –  Ediİcio Minas,  Rodovia João Paulo II,  nº  4143,  Bairro Serra Verde,  Cep: 31630-900,  na  cidade de Belo
Horizonte/Estado de Minas Gerais, endereço de correio eletrônico: supram.nm@meioambiente.mg.gov.br, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.957.404/0001-78, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Superintendente Regional de Meio Ambiente
do Norte de Minas, Sra.  MÔNICA VELOSO DE OLIVEIRA,  inscrito no CPF sob o nº [inserir  nº do CPF],  Resolução  de delegação de
competência SEMAD Nº3041, de 30 de dezembro de 2020 e a empresa [inserir nome da empresa], endereço de correio eletrônico
[inserir e-mail], inscrito(a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº do CNJP], com sede na [inserir
nome da cidade sede da empresa], neste ato representada pelo Sr(a). [inserir nome do representante da contratada], inscrito(a) no CPF
nº [inserir nº do CPF], doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2021
(processo de compras  1371062 000006/2021),  que será  regido pela  Lei  Federal  nº 10.520/2002, Decreto Estadual  n°  48.012/2020,
[inserir legislação específica perƟnente à contratação],  e  subsidiariamente pela Lei  nº  8.666/1993,  com suas alterações posteriores,
aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
com fornecimento e reposição total e integral de componentes/peças novas (primeiro uso) e originais para 01 (um) elevador da
marca Schindler, e resgate de pessoas presas em elevadores, para atender a Supram Norte de Minas/Montes Claros-MG, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 06/2021 e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO/

MENSAL
(R$)

VALOR TOTAL
ANUAL (R$)

1

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM
ELEVADOR E PLATAFORMA ELEVATÓRIA, COM
FORNECIMENTO DE PECAS.

CÓDIGO SIAD/PORTAL DE COMPRAS MG: 80373

1 [Inserir] [Inserir]
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital, inclusive no
tocante a prazos e horários.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a parƟr da publicação do seu extrato no órgão oficial de imprensa;
podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II,  da Lei 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Seja juntada jusƟficaƟva e moƟvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  

3.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

3.1.4. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5.1.  A CONTRATADA não tem direito subjeƟvo à prorrogação contratual.

3.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adiƟvo.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa  decorrente  desta  contratação correrá  por  conta  da (s)  dotação(ões)  orçamentária(s),  e  daquelas  que
vierem a subsƟtuí-las:

1371.04.122.705.2500.0001.3390.3921.0.29.1

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram- se no Edital e no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Durante o prazo de vigência,  os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA,
observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto na Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.1.1. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efeƟvamente exercido mediante pedido formal da CONTRATADA
até 180 dias após o aƟngimento do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito
ao seu exercício.

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1.

7.1.3. Desde que devidamente jusƟficado e expressamente previsto no termo adiƟvo, o direito ao reajuste poderá ser
exercido em momento posterior, até o encerramento do vínculo contratual.

7.2. Os efeitos financeiros retroagem à data  do pedido apresentado pela CONTRATADA, observando-se o prazo
prescricional de 5 anos.

8.  CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
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8.1. Não é exigida garanƟa de execução para este objeto.

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante / Comissão especialmente designado pela
CONTRATANTE no Termo de Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que serão empregados  são
aqueles previstos no Termo de Referência e no Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se
seguem.

12.2. O Estado de  Minas Gerais  exige que os  licitantes/contratados,  observem o mais  alto  padrão de éƟca durante a
licitação e execução dos contratos. Em consequência desta políƟca, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

12.2.1. “práƟca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para
influenciar a ação de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

12.2.2. “práƟca  fraudulenta”  significa a  deturpação dos  fatos  a  fim de  influenciar  um processo  de  licitação ou a
execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

12.2.3. “práƟca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação
da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, desƟnado a estabelecer os preços das propostas a níveis arƟficiais
não compeƟƟvos e privar o CONTRATANTE dos beneİcios da compeƟção livre e aberta;

12.2.4. “práƟca coerciƟva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas
propriedades a fim de influenciar a parƟcipação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

12.2.5. “práƟca obstruƟva” significa:

12.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para invesƟgação ou oferecer
informações falsas aos invesƟgadores com o objeƟvo de impedir uma invesƟgação do CONTRATANTE ou outro órgão de
controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou inƟmidar
qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para
a invesƟgação; ou

12.2.5.2. agir intencionalmente com o objeƟvo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão
de controle de invesƟgar e auditar.

12.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o
licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práƟcas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerciƟvas durante o
procedimento licitatório.

12.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de
03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico do Ministério da JusƟça para adoção das medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTINEPOTISMO

13.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de
parentesco em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  com agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança no órgão Contratante, salvo se invesƟdos por concurso público.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO
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15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com
as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moƟvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraƟva prevista no art. 77 da Lei
nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicaƟvo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA  com/em  outra  pessoa  jurídica,  desde  que  sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam manƟdas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
conƟnuidade do contrato.

15.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso
em seu poder.

15.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de
a CONTRATANTE adotar, moƟvadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente
moƟvado e autorizado pela autoridade competente.

16.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS.

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.666, de 1993, na
Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos  administraƟvos  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, correrá a expensas
da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais,  para  dirimir  quaisquer dúvidas ou liơgios
decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

CONTRATANTE:      

MÔNICA VELOSO DE OLIVEIRA
MASP 1093882-7
Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas

CONTRATADA:      
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[Inserir]

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 04/05/2021, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28728804 e o
código CRC 9180B6FA.

Referência: Processo nº 1370.01.0020023/2021-36 SEI nº 28728804
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUPRAM NORTE DE MINAS - Diretoria Regional de Administração e Finanças

Versão v.20.09.2020.

ORDEM DE SERVIÇO

ANEXO  V - MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO

Ordem de Serviço: _______

Processo: _______ Procedimento de Contratação: _______

Órgão ou enƟdade: _______

            CNPJ:  _______

            Unidade de Compra: _______

Dados do empenho

Nº e ano do
empenho

Data do

empenho

Unid.

Contábil/executora
Unid.
Orçamentária

Nº  do  contrato  ou
instrumento
equivalente

Elemento-Item de despesa: _______

Fornecedor:   CNPJ: _______

                         Razão Social: _______

Endereço: _______ (endereço completo)

Telefones:      _______

Banco: Nº Banco _______ – Nome do Banco _______

Agência: _______                            

Conta Corrente: _______

Unidade de Pedido: _______

Endereço de Entrega: _______

Item de serviço: _______

Especificação: _______

Demais informações necessárias para contratação: _______

Unid.  aquisição  /
fornecimento

Frequência

De Entrega
Qtd. Valor unitário (R$) Valor Total (R$)
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Valor Total da Ordem de Serviço:      R$ _______ (Valor total por extenso)

SENHOR FORNECEDOR, não emiƟr cobrança bancária. Os nossos pagamentos são efetuados através de ordem de pagamento direto para
sua conta corrente.

CONDIÇÕES GERAIS

As notas fiscais deverão ser emiƟdas em nome de:

Nome: _______

CNPJ:  _______                    

Telefones: _______ ou _______

Endereço: _______ (endereço completo)

Observações:

_______

Belo Horizonte, __________ de ___________________de _____________

_________________________________

Aprovação do Emitente

_________________________________

Assinatura do Fornecedor

Data: _______/_________/_________

Documento assinado eletronicamente por Mônica Veloso de Oliveira, Superintendente, em 04/05/2021, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28728984 e o
código CRC 38773E39.

Referência: Processo nº
1370.01.0020023/2021-36

SEI nº
28728984
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